MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 35/01 QUE " FIXA SANÇÃO POR  IRREGULARIDADE OU ÍLICITUDE PRATICADAS PELAS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS NO TERRITÓRIO DE ITATIBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS ".

Srs. Vereadores:

A presente proposta tem por finalidade respaldar o usuário dos serviços públicos no exercício de seus direitos e obrigações no que diz respeito aos dispositivos da Lei Federal nº 8.987 de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão de serviços públicos previsto no artigo 175 da Constituição Federal, e dá outras providências.

O capítulo III, incisos IV e V da referida Lei Federal, determina que o usuário leve ao conhecimento tanto do poder público quanto às autoridades competentes os atos irregulares e ilícitos praticados pelas concessionárias de serviços públicos.

Na medida em que o Poder Público Municipal é acionado a tomar providências sobre possíveis irregularidades ou ilicitudes cometidas na prestação de serviços públicos pelas concessionárias, estabelece-se na relação usuário e concessionária uma igualdade de condições  para o cumprimento da lei de forma objetiva.

O projeto de Lei ora apresentado, neste sentido, dispõe exclusivamente sobre postura dentro do território do município de Itatiba, não versando em hipótese alguma sobre serviços públicos. Portanto, facultou-nos a apresentação do mesmo, tendo em vista a iniciativa de tal propositura ser de competência concorrente.

Por todo exposto, e pelo alto interesse público que a proposta apresenta, pedimos aos nobres pares a aprovação unanime do Projeto de Lei.

Sala da sessões, 01 de junho de 2001.

EVAIR PIOVESANA                                    JOÃO GUALBERTO FATTORI

           Vereador - PMDB                                                       Vereador -  PSDB

PROJETO  DE  LEI   Nº  35/01

EMENTA:  " FIXA SANÇÃO POR  IRREGULARIDADE OU ÍLICITUDE PRATICADAS PELAS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS NO TERRITÓRIO DE ITATIBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS ".

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º - Comunicado feito pelo usuário ao poder público sobre ato irregular ou ilícito cometido pela concessionária de serviço público municipal de acordo com os incisos IV e V do artigo 7º da Lei Federal n.º 8.987, , a municipalidade tomará as seguintes providências:

I -   Dará conhecimento do fato à concessionária;

II -  Comunicará ao poder concedente, solicitando providências para sanar as irregularidades ou ilicitudes  informadas pelo usuário;  

III -  Formalizará procedimento administrativo para confirmar a irregularidade e para aplicação de sanção quando se tratar de inobservância ao inciso II, parágrafo 3º do artigo 6º da Lei Federal n.º 8.987.

Art. 2º - No comunicado feito pelo usuário da interrupção do serviço sem o prévio aviso, em desacordo com o previsto no artigo 6º, § 3º, inciso II da Lei Federal n.º 8.987, deverá estar mencionado o valor do débito do usuário para com a concessionária existente no momento da interrupção.

Parágrafo único - Considera-se interrupção do serviço sem o prévio aviso para efeito desta Lei, a falta de comunicado formal com data certa para a suspensão de seu fornecimento. 

Art. 3º - Confirmada a irregularidade de que trata o inciso III do artigo 1º desta Lei, a administração pública municipal aplicará multa à concessionária correspondente a 15 (quinze) vezes o valor do débito do usuário existente no momento da interrupção do serviço.

Parágrafo único – O não recolhimento da multa, será lançado na dívida ativa do Município de Itatiba.

Art. 4º - Esta Lei será regulamentada por Decreto do Poder Executivo em 30 (trinta) dias da sua publicação.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 01  DE JUNHO DE 2001.

EVAIR PIOVESANA

Vereador - PMDB

JOÃO GUALBERTO FATTORI

Vereador - PSDB








